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ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

OS TEXTOS E AS QUESTÕES FORAM REDIGIDOS CONFORME O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO 
DA LÍNGUA PORTUGUESA, MAS ESTE NÃO SERÁ COBRADO NO CONTEÚDO. 

• O candidato receberá do fiscal:
Um Caderno de Questões contendo 80 (oitenta) questões objetivas de múltipla escolha .
Uma Folha de Respostas personalizada para a Prova Objetiva.
• Ao ser autorizado o início da prova, verifique, no Caderno de Questões, se a numeração das questões e a paginação estão corretas e se não há 
falhas, manchas ou borrões. Se algum desses problemas for detectado, solicite ao fiscal outro caderno completo. Não serão aceitas 
reclamações posteriores.
• A totalidade da Prova terá a duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para preenchimento da Folha de Respostas da Prova Objetiva.
• Iniciadas as Provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 2 (duas) horas de prova, devendo, ao sair,  entregar ao        
fiscal de sala, obrigatoriamente,  o Caderno de Questões e a Folha de Respostas da Prova Objetiva, que serão os únicos documentos válidos 
para correção.
• Não serão permitidas consultas a quaisquer materiais, uso de telefone celular ou outros aparelhos eletrônicos.
• Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que designará um fiscal volante para 
acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio durante o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido a revista com detector de metais. Na situação descrita, se for detectado que o candidato está portando qualquer 
tipo de equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do concurso.
• O candidato, ao terminar a(s) prova(s), deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer nas 
dependências deste, bem como não poderá utilizar os sanitários.

INSTRUÇÕES GERAIS

 05/2014

INSTRUÇÕES – PROVA OBJETIVA 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Nome do Candidato Número de Inscrição

 CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2014

CONCURSOS PÚBLICOS

Espaço reservado para anotação das respostas. O candidato poderá destacar e levar para conferência.
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O gabarito da Prova Objetiva estará disponível no site da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br) a partir do dia 12 de Maio de 2014.

• Verifique se seus dados estão corretos na Folha de Respostas.
• A Folha de Respostas NÃO pode ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às 
respostas.
• Use caneta transparente de tinta preta.
• Assinale a alternativa que julgar correta para cada questão na Folha de Respostas.
• Para cada questão, existe apenas 1 (uma) resposta certa – não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de 
uma resposta, emendas ou rasuras.
• O modo correto de assinalar a alternativa é cobrindo, completamente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo abaixo:

• Todas as questões deverão ser respondidas.
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 
 
 
81. Com relação à Contribuição para Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública (COSIP), prevista no Decreto 
nº 52.703/2011 e suas alterações, do Município de São 
Paulo, analise as assertivas abaixo. 

 
I. A isenção da COSIP para contribuintes residentes 

ou instalados em vias e logradouros sem iluminação 
pública se estende aos casos de interrupção 
provisória do fornecimento de mais de 2 (dois) 
meses para instalação, manutenção, melhoramento 
e expansão da rede de iluminação pública. 

II. Para casos de pré-venda de energia elétrica 
(sistema “cash Power”), o valor da COSIP será 
reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica. 

III. O fruto da arrecadação é destinado a fundo 
específico. 

IV. Dado que é cobrada na fatura de consumo de 
energia elétrica, verifica-se que o responsável 
tributário para recolhimento do tributo é o próprio 
contribuinte final. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E)  III e IV, apenas. 
 

 
82. Um advogado novato, ainda sem muitos recursos 

financeiros, mas preocupado em atender às 
determinações sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios 
(TFA), prevista no Decreto nº 52.703/2011 e suas 
alterações, do Município de São Paulo, descobre que a 
referida taxa não incidirá se o anúncio for colocado na 
respectiva residência ou local de trabalho contendo nome, 

 
(A)  profissão, número de sua Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) e tiver até 0,09m² (nove decímetros 
quadrados).  

(B)  profissão, número de sua Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e tiver até 0,10m² (dez decímetros 
quadrados). 

(C)  profissão, especialidade, número de sua Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e tiver até 0,09m² (nove 
decímetros quadrados).  

(D)  profissão, número de sua Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e tiver até 0,50m² (cinquenta 
decímetros quadrados). 

(E)  logotipo, profissão, número de sua Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e tiver até 0,09m² (nove 
decímetros quadrados). 

 
 
 
 
 

83. Sobre o lançamento tributário e recolhimento da Taxa de 
Fiscalização de Anúncios (TFA), prevista no Decreto 
nº 52.703/2011 e suas alterações, do Município de São 
Paulo, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta. 

 
(   ) O lançamento e recolhimento da TFA independe de 

reconhecimento da regularidade do anúncio 
publicitário e não importa na concessão da licença 
para sua exposição. 

(   ) Comprovado o recolhimento, a transferência de um 
anúncio publicitário de um local para outro não 
implica lançamento de uma nova TFA. 

(   ) O cálculo de lançamento da TFA é realizado pelo 
próprio sujeito passivo, após obrigatória consulta do 
Cadastro de Anúncios – CADAN da Secretaria de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano do Município. 

(   ) O taxista autônomo e proprietário de seu próprio 
veículo que cede espaço, em seu veículo, para 
propaganda de uma peça de teatro não é 
responsável por recolher a TFA referente a esse 
anúncio publicitário exibido em seu táxi. 

 
(A)  V/ F/ V/ F 

(B)  F/ F/ V/ F 

(C)  V/ V/ F/ V 

(D)  F/ V/ V/ V 

(E)  V/ F/ F/ V 

 
 

84. Ariovaldo Silva, Auditor Fiscal da Municipalidade de São 
Paulo, em ação fiscal, percebe que o contribuinte omitiu 
dados indispensáveis à apuração correta da Taxa de 
Fiscalização de Anúncios (TFA). De acordo com o Decreto 
nº 52.703/2011 e suas alterações, o Auditor Fiscal deverá 
enquadrá-lo na seguinte infração e penalidade: 

 
(A) infração relativa à inscrição cadastral com multa de 

R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 

(B)  infração relativa às declarações com multa de 
R$1.000,00 (hum mil reais). 

(C)  infração relativa a alterações cadastrais com multa 
de R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 

(D)  infração sem penalidade específica com multa de 
R$150,00 (cento e cinquenta reais). 

(E)  infração relativa à ação fiscal com multa de 
R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 
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85. Sobre a Consulta, contemplada no Decreto 
nº 52.703/2011 e suas alterações, do Município de São 
Paulo, analise as assertivas abaixo. 

 
I. A Consulta será arquivada de plano caso já exista 

procedimento fiscal contra o consulente. 

II. A Consulta dirigida à Secretaria Municipal de 
Finanças não interrompe a obrigação de se 
escriturar os lançamentos do tributo questionado 
pelo sujeito passivo. 

III. Diferentemente das consultas formuladas pelo 
sujeito passivo da obrigação tributária, as entidades 
representativas de categorias econômicas e 
profissionais podem formular consulta questionando 
a aplicação, em tese, de dispositivo de lei. 

IV. Ocorrendo mudança no posicionamento jurídico do 
Município no tocante à questão objeto da Consulta, 
esta poderá, dependendo do caso, ser considerada 
para fatos geradores ocorridos no exercício fiscal 
anterior, ainda que anteriormente, no mesmo 
exercício fiscal. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E)  III e IV, apenas. 

 
 

86. Com base no Decreto nº 52.703/2011 e suas alterações, o 
exercício da função de julgar se submete a vedações que 
devem ser observadas pelo julgador. Dessa forma, um 
conselheiro do Conselho Municipal de Tributos (CMT) 
estaria vedado de julgar um caso nas hipóteses abaixo, 
exceto um conselheiro 

 
(A)  contabilista vinculado à empresa de assessoria 

tributária que assessora o contribuinte, mediante 
declaração de desconhecimento do caso sub judice. 

(B)  advogado que foi mandatário do contribuinte há 3 
(três) anos. 

(C)  nomeado pela Municipalidade em casos em que 
atuou diretamente na fiscalização do tributo. 

(D)  cujo contribuinte tem como gestor o filho de seu 
irmão. 

(E)  que atuou como perito técnico no mapeamento da 
área referente ao caso sob apreciação do CMT. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

87. No exercício de sua função judicante, o Conselho 
Municipal de Tributos (CMT), conforme determinado na 
Legislação Municipal (Decreto nº 52.703/2011 e suas 
alterações, e Lei nº 15.690/2013), recebeu um recurso 
para julgar que tratava da inconstitucionalidade de um 
dispositivo da Legislação Tributária do Município. 
Referente ao julgamento do caso, analise as assertivas 
abaixo. 

 

I. A inconstitucionalidade da norma tributária pode ser 
decretada naquele caso, cuja deliberação final foi 
tomada por votos de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos Conselheiros e terá caráter vinculante para 
todos os órgãos da Administração Tributária, 
devendo o Secretário Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico ser devidamente 
cientificado. 

II. A inconstitucionalidade de uma norma municipal 
somente poderá ser avaliada mediante proposta do 
Presidente do CMT e acolhida, por unanimidade, 
pelos Conselheiros, sendo que, então, será proposta 
uma súmula contendo a proposta e enviada para 
aprovação do Secretário Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 

III. Não compete ao CMT afastar a aplicação da 
legislação tributária por inconstitucionalidade. 

IV. Pode propor ao Secretário Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, via seu Presidente, 
súmula, de caráter vinculante, que se refira a 
decisões definitivas de mérito proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E)  III e IV, apenas. 
 

 

88. Um Auditor Fiscal do Município de São Paulo foi 
convidado para proferir palestra sobre o Recurso Ordinário 
e o Recurso de Revisão para uma classe de graduandos 
em Contabilidade. Empolgados com a exposição, alguns 
pontos foram levantados pelos alunos. Assinale a 
alternativa que indica que o aluno estava correto em seu 
ponto de acordo com a legislação vigente. 

 

(A)  Recurso Ordinário pode ser proposto contra decisão 
final proferida em primeira instância tanto pelo 
sujeito passivo quanto, ex officio, pela Autoridade 
Fiscal. 

(B)  O prazo de interposição de ambos os recursos é de 
30 (trinta) dias, contados da data da intimação da 
decisão recorrida. 

(C)  O Recurso de Revisão cabe contra decisão proferida 
pela Câmara Julgadora que der interpretação 
divergente à legislação tributária àquela dada por 
outra Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas. 

(D)  É competente para apreciar, inicialmente, o Recurso 
Ordinário e o Recurso de Revisão a Secretaria do 
Conselho Municipal de Tributos (CMT). 

(E)  Comporta abordar, sem restrições, no Recurso 
Ordinário, questões de fato que não foram alegadas 
em primeira instância.  
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89. Um contribuinte impugnou uma Notificação de 
Lançamento que apontava recolhimento incorreto de ISS. 
O contribuinte utilizava por base o serviço X, cuja alíquota 
é de 4%. A Notificação de Lançamento apontou que o 
serviço por ele prestado se enquadrava no item referente 
ao serviço Y, cuja alíquota incidente é de 5%. O Auditor 
Fiscal que avaliou a Impugnação entendeu que houve, de 
fato, uma incorreção na Notificação de Lançamento e a 
retificou, apontando que o serviço prestado pelo 
contribuinte refere-se a outro item da Lista de ISS, o Z, 
cuja alíquota é de 5%. Com base no Decreto nº 
52.703/2011 e suas alterações, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A)  A Notificação de Lançamento não pode ser alterada: 

uma vez portando inexatidão, é nula de pleno direito. 

(B)  A Notificação de Lançamento é nula de pleno direito 
e o Auditor Fiscal terá de abrir procedimento 
administrativo interno para apurar o erro cometido 
pelo autuante responsável. 

(C)  A Notificação de Lançamento somente é válida 
quando, após o recebimento da Impugnação, o 
autuante percebe a incorreção e a corrige antes da 
apreciação da Impugnação, devolvendo ao 
contribuinte prazo para apresentação de nova 
Impugnação ou pagar o débito fiscal com desconto. 

(D)  A Notificação de Lançamento é válida, sendo que a 
incorreção nela apontada poderá ser efetuada pelo 
órgão julgador da Impugnação apresentada pelo 
contribuinte, devolvendo-se, a este último, prazo 
para apresentação de nova Impugnação ou pagar o 
débito fiscal com desconto. 

(E)  A Notificação de Lançamento é válida, sendo que a 
incorreção nela apontada poderá ser efetuada pelo 
órgão julgador da Impugnação apresentada pelo 
contribuinte, devendo este, após a retificação da 
Notificação, pagar o débito fiscal sem desconto. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

90. Léo Brazuca é um ex-futebolista com passagem por 
grandes clubes e pela seleção brasileira que, depois de 
aposentado, teve sucesso com uma rede de “Pet Shops”. 
Sabendo da Lei nº 15.928/2013, decide direcionar parte 
dos recursos destinados ao pagamento dos impostos 
municipais de sua rede de “Pet Shops”, por meio de um 
projeto de incentivo à atividade esportiva, para reacender 
a chama esportiva do clube desportivo comunitário “Pingo 
de Ouro”, onde começou sua brilhante carreira. Com 
relação a isso, marque V para verdadeiro ou F para falso 
e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 

(   ) Sendo empreendedor e patrocinador do projeto, tem 
o direito de destinar 70% do valor do patrocínio para 
o pagamento de até 50% do ISS devido. 

(   )  Sendo empreendedor e patrocinador do projeto, tem 
o direito de destinar 100% do valor do patrocínio 
para o pagamento de até 50% do ISS devido se 
mantiver a adoção do “Pingo de Ouro” pelo prazo 
mínimo de 2 (dois) anos. 

(   )  Sendo apenas patrocinador, não poderá utilizar os 
incentivos concedidos para pagamento de débitos 
tributários decorrentes de fatos geradores anteriores 
à data de conclusão do patrocínio. 

(   )  Os incentivos concedidos somente poderão ser 
utilizados se for para adoção do “Pingo de Ouro” 
pelo patrocinador, não podendo ser parte da 
promoção de requalificação de equipamentos 
esportivos instalados anteriormente pelo Município. 

(A)  F/ F/ V/ F 

(B)  F/ F/ F/ V 

(C)  V/ V/ F/ V 

(D)  F/ V/ V/ F 

(E)  V/ F/ F/ F 
 

 

91. O craque Léo Brazuca, sabendo da Lei nº 15.928/2013, 
referente a incentivos fiscais para o fomento ao esporte, 
resolveu dar destinação pública de um terreno de sua 
propriedade em outro bairro da cidade para a prática de 
esporte e lazer. Sobre essa iniciativa, analise as 
assertivas abaixo. 

 

I. O local destinado para áreas privadas de prática 
para esporte e lazer pode ser um terreno com 
edifício devidamente adaptado para tanto. 

II. É condição sine qua non que o terreno seja 
classificado como não edificado, sendo que o 
incentivo fiscal corresponderá à emissão de 
certificado anual para pagamento do IPTU referente 
à área no percentual inicial de 5%. 

III.  Após o segundo ano, o certificado será 
automaticamente emitido mediante avaliação da 
Secretaria Municipal de Esportes. 

IV.  Não poderá haver outra área com as mesmas 
características do terreno de Léo Brazuca e 
destinadas ao mesmo fim, no raio de 2 (dois) 
quilômetros. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E)  III e IV, apenas. 
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92. Uma corretora de valores mobiliários que sempre teve 
muita ligação com movimentos culturais, com base na Lei 
nº 15.948/2013, pode pedir incentivo fiscal do Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais – Pro-Mac – e, por 
meio de projeto, destinar esses recursos para restauro e 
reforma do casarão de sua propriedade, devidamente 
protegido pelo patrimônio histórico. Com relação a isso, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A)  Considerando-se outras hipóteses de incentivo fiscal 

para o próprio proponente, a corretora poderá 
descontar até 10% do montante apurado para 
recolhimento do ISS devido, tão somente. 

(B)  Considerando-se outras hipóteses de incentivo fiscal 
para o próprio proponente, como a corretora tem seu 
projeto calcado em restauro/ reforma de um imóvel, 
somente poderá ter aprovado, pelo ente tributante, 
desconto de 20% no lançamento de seu IPTU, tão 
somente. 

(C)  Considerando-se outras hipóteses de incentivo fiscal 
para o próprio proponente, o incentivo fiscal 
corresponde ao recebimento de certificados 
expedidos pelo Município correspondente, cujo valor 
poderá corresponder até a 20% do valor pago a 
título de ISS e IPTU. 

(D)  Tratando-se da única hipótese de incentivo fiscal 
para o próprio proponente, o incentivo fiscal 
corresponde ao recebimento de certificados 
expedidos pelo Município que, no caso da corretora, 
por se tratar de projeto envolvendo imóvel, 
corresponderá a 10% do valor pago a título de IPTU, 
tão somente. 

(E)  Tratando-se da única hipótese de incentivo fiscal 
para o próprio proponente, o incentivo fiscal 
corresponde ao recebimento de certificados 
expedidos pelo Município correspondente, cujo valor 
poderá corresponder até a 20% do valor pago a 
título de ISS e IPTU. 

 
 

93. Sobre o CADIN – Cadastro Informativo Municipal –, 
analise as assertivas abaixo. 

 
I. A inclusão de pendências no CADIN deve ser 

realizada em 30 (trinta) dias contados da notificação 
da inadimplência. 

II. A suspensão da hipótese que gerou a exigibilidade 
da pendência registrada no CADIN não significa, 
necessariamente, exclusão do nome do contribuinte 
do referido cadastro. 

III. Quando da inclusão do nome do inadimplente no 
CADIN, uma comunicação por escrito, via postal ou 
telegráfica, lhe será encaminhada para que, em 15 
(quinze) dias, possa contestar a inclusão. 

IV. A inclusão de pendências, bem como a gestão do 
CADIN, é exclusiva da Secretaria Municipal de 
Finanças. Cabem aos Secretários Municipais, 
Superintendentes das Autarquias Municipais e 
Presidentes das Empresas Municipais manter o 
órgão competente devidamente informado das 
pendências que ensejam inclusão dos nomes dos 
contribuintes. 

 
 
 

 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  II, apenas. 

(C)  III, apenas. 

(D)  III e IV, apenas. 

(E)  IV, apenas. 
 

 

94. MC Rapper, que está tentando a sorte no ramo do “Hip 
Hop”, de forma independente, fez o rascunho de um 
projeto de show destinado ao público jovem paulistano. 
Ainda pensando em como operacionalizar financeiramente 
o projeto, ele teve algumas ideias que estão reproduzidas 
nas assertivas abaixo. Analise-as. 

 

I. Depois de aprovado o projeto, MC Rapper vai pedir 
patrocínio para o seu cunhado, proprietário de um 
comércio de roupas. 

II. MC Rapper vai pedir patrocínio para a Rádio Alegria, 
onde trabalha como radialista durante a madrugada. 

III. MC Rapper vai pedir patrocínio para o Digão, seu 
amigo, dono do estúdio onde ensaia. 

IV. Para garantir o patrocínio, MC Rapper vai montar um 
show cujo nome é o do seu refrigerante favorito e 
pedir patrocínio ao fabricante. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  II, apenas. 

(C)  III, apenas. 

(D)  III e IV, apenas. 

(E)  IV, apenas. 

 
 

95. Como muitos brasileiros, Joana José, cabeça de uma 
família cuja renda mensal é de 6 salários mínimos, viu no 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) a 
oportunidade de realizar o sonho da casa própria, a qual 
lhe foi entregue no dia 25 de dezembro de 2013. Com 
base na legislação em vigor nessa data (Decreto nº 
52.703/2011), com suas alterações, e Lei nº 15.891/2013, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O imóvel é isento de IPTU até a conclusão dos 
desdobros fiscais a ele atinente, no entanto, se a 
família da Joana José o recolheu, não poderá 
restituir a importância paga. 

(B) O imóvel é isento de IPTU até a conclusão dos 
desdobros fiscais a ele atinente, sendo que, se os 
débitos existentes eventualmente na data da entrega 
tenham sido objeto de remissão, as penalidades 
anistiadas, bem como IPTU recolhido podem ser 
restituídos mediante procedimento próprio. 

(C) O imóvel é isento de recolhimento de IPTU somente 
durante o período de sua construção.  

(D) O empreendimento habitacional que construiu a 
casa de Joana José não está isento do recolhimento 
de ISS incidente em seu serviço. 

(E) Em caso de venda da casa, o cálculo do ITBI será 
na razão de 0,5% sobre o valor efetivamente 
financiado. 
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96. Sobre o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), 
cuja última versão ocorreu em 2011, mas com 
parcelamentos realizados à época ainda em trâmite, 
analise as assertivas abaixo. 

 
I. Assim como o Parcelamento Administrativo de 

Débitos Tributários (PAT), o PPI tinha, como parcela 
inicial, R$100,00 para pessoa física e R$500,00 para 
pessoa jurídica. 

II. Quanto à multa aplicada a um feirante por infração, 
a legislação de posturas municipais não podia 
participar como débito não tributário alcançado pelo 
PPI. 

III. Multa referente à infração à legislação de trânsito 
não podia participar como débito não tributário 
alcançado pelo PPI. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I, apenas. 

(B)  I e II, apenas. 

(C)  II, apenas. 

(D)  II e III, apenas. 

(E)  III, apenas. 
 

 
97. Um jovem empresário do setor de construções, 

empreendedor, mas um pouco atrapalhado com as 
contas, procura o setor responsável pelo Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários (PAT) para 
solucionar algumas dúvidas expostas abaixo e proceder 
da melhor forma possível. Sobre esse assunto, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) O PAT permite o parcelamento de débitos de origem 

tributária e não tributária. 

(   )  Diferentemente do PPI, o PAT não permite redução 
dos juros de mora apenas da multa. 

(   )  A expedição de certidão positiva com efeito de 
negativa pode ser obtida mesmo com o acúmulo de 
duas parcelas vencidas e não pagas, sendo este o 
limite permitido. 

(   )  O débito tributário para ser objeto do PAT pode ser 
constituído ou não, desde que não tenha sido 
inscrito na Dívida Ativa. 

 
(A)  F/ F/ V/ F 

(B)  F/ V/ F/ V 

(C)  V/ V/ F/ V 

(D)  F/ V/ V/ F 

(E)  V/ F/ F/ F 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

98. Com o advento do Domicílio Eletrônico do Cidadão 
Paulistano (DEC), as pessoas jurídicas foram obrigadas a 
efetuar seu credenciamento perante a Secretaria de 
Finanças, observando determinados pontos, que estão 
apresentados nas alternativas abaixo, exceto em uma. 
Assinale-a. 

 
(A)  A empresa que detiver várias filiais espalhadas pela 

cidade terá de certificar a raiz do número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) de todas elas. 

(B)  As comunicações realizadas pela Secretaria de 
Finanças ao contribuinte por meio eletrônico, via 
DEC, dispensa o envio de correspondência via 
correio e publicação no Diário Oficial da Cidade. 

(C)  Com o intuito de atender prazo, será considerado 
tempestivo aquele que for transmitido, via sistema, 
após o encerramento de expediente do órgão 
responsável. 

(D)  A emissão de avisos via DEC elimina a possibilidade 
de denúncia espontânea.  

(E)  O documento eletrônico transmitido via DEC 
pressupõe garantia de autoria, autenticidade e 
integralidade, sendo esse, para todos os efeitos, 
considerado original.  

 
 

99. Por motivos de localização privilegiada e estratégia 
empresarial, o Bufê Gula decidiu comprar um imóvel no 
cruzamento da Avenida Rio Branco com a Avenida 
Ipiranga, utilizando-se do programa de incentivo para 
revitalização socioeconômica da região central da cidade. 
Com base nisso, assinale a alternativa correta. 

 
(A)  A alíquota do ISS referente à atividade de Bufê será, 

durante 5 (cinco) anos a contar da aprovação do 
projeto de investimento, reduzida de 5% para 2%. 

(B)  A concessão dos incentivos fica condicionada à 
aprovação de projeto que, cumulativamente, 
incremente a atividade exercida pela empresa na 
região e conserve imóvel ali localizado. 

(C)  A concessão dos incentivos fica condicionada à 
aprovação de projeto que incremente a atividade 
exercida pela empresa na região ou restaure e 
preserve imóvel ali localizado. 

(D)  Os Certificados de Incentivo de Desenvolvimento 
podem ser utilizados para pagamento do ISS, 
inclusive aquele por ele retido na fonte. 

(E)  Os Certificados de Incentivo de Desenvolvimento 
podem ser utilizados para pagamento de TLIF (Taxa 
de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento) pelo Bufê Gula.  
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100. Para facilitar sua locomoção, Leopoldina Maria, 
funcionária do Bufê Gula, comprou imóvel residencial na 
Avenida Rio Branco, próximo ao trabalho, cujo valor venal 
é de R$270.000,00 (duzentos e setenta mil reais). Ela 
também deverá utilizar outros R$60.000,00 (sessenta mil 
reais) para efetivar uma reforma no local. Considerando o 
incentivo fiscal atinente à região da Luz, assinale a 
alternativa que apresenta a alíquota de ITBI aplicada no 
caso e a percentagem máxima que poderá receber em 
Certificados de Investimento ao Desenvolvimento, por 
conta da reforma. 

 
(A) 2% e 100%. 

(B) 1% e 50%. 

(C) 2% e 50%. 

(D) 1% e 100%. 

(E) 0,5% e 25%. 

 
 

101. A diretoria do Call Center Telefonata, preocupada com a 
questão da mobilidade dos seus funcionários, bem como 
atenta às evoluções legislativas da Municipalidade de São 
Paulo, especialmente à Lei nº 15.931/2013, estuda a 
possibilidade de mudar sua sede da região da Avenida 
Faria Lima para a área da Zona Leste agraciada pelo 
Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
serviços. Sobre o referido Programa, analise as assertivas 
abaixo. 

 
I. O programa tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, 

no entanto, a adesão a ele somente poderá ocorrer 
nos primeiros 5 (cinco) anos, contados a partir do 
primeiro mês seguinte à data da publicação do 
decreto regulamentar da Lei nº 15.931/2013. 

II. Passados 15 (quinze) dias da entrega do pedido de 
inclusão ao programa e se ainda não houver decisão 
definitiva por parte da autoridade competente, ele 
será considerado liminarmente homologado. 

III. O IPTU referente ao imóvel ocupado pelo Call 
Center Telefonata terá redução de 50% do seu valor 
pelo período de 10 (dez) anos. 

IV. Constatada fraude com o intuito de permanecer no 
programa, o tributo deve ser recolhido com os 
devidos acréscimos legais previstos na legislação 
municipal, desde a data em que a fraude ocorreu. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  III e IV, apenas. 

(E)  I e IV, apenas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

102.  Quanto às isenções referentes à prestação de serviço 
diretamente relacionado à organização da Copa do Mundo 
de Futebol de 2014, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Uma vez que o estádio onde será o jogo de estreia 

da Copa do Mundo de 2014 está localizado na Zona 
Leste de São Paulo, a ele são concedidas as 
isenções previstas no Programa de Incentivos 
Fiscais para prestadores de serviços, conforme 
estabelecido pela Lei nº 15.931/2013.  

(B) Somente aproveitam a isenção de ISS como 
tomadores de serviços as associações e 
confederações de futebol cujas partidas ocorrerem 
em São Paulo, condicionada à emissão, pelo 
prestador de serviço estabelecido no Município de 
São Paulo, da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e). 

(C) Dada a dimensão do evento, a isenção não se 
estende às microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), uma vez que a essas não é 
permitido emissão de NFS-e. 

(D) Basta ao prestador exibir símbolos ou marcas do 
evento durante a prestação de serviços que se 
pressupõe seu vínculo de serviço à organização e 
realização do evento. 

(E) A isenção em tela tem seus efeitos cessados 60 
(sessenta) dias após o término do evento esportivo. 

 
 

103. A empresa Cinema Paradiso, de propriedade de Toto di 
Vita, detém uma franquia de salas de cinema espalhadas 
pela cidade de São Paulo. Fiscalizando a referida 
empresa, o Auditor Fiscal verificou que tudo estava em 
conformidade com a legislação, exceto que 

 
(A) para a sala de exibição “Sophia Loren”, aberta em 

1º de janeiro de 2010, com acesso direto por 
logradouro público e galerias, não se recolheu o ISS 
porque existe isenção do pagamento do imposto. 

(B) para a sala de exibição “Marcello Mastroianni”, com 
acesso direto por logradouro público e galerias, 
entre 2005 e 2009, se recolheu ISS com alíquota de 
2% sobre o valor do ingresso. 

(C) para a sala de exibição “Claudia Cardinale”, em 
Shopping Center, entre 2005 e 2009, se recolheu 
ISS com alíquota de 5% sobre o valor do ingresso. 

(D) para a sala de exibição “Federico Fellini”, em 
Shopping Center, aberta em 1º de janeiro de 2010, 
se recolheu ISS com alíquota de 2% sobre o valor 
do ingresso. 

(E) o cumprimento das obrigações, escrituração e 
manutenção dos dados no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários (CCM) independe de 
concessão eventual de isenção total ou parcial para 
salas de cinema. 
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104. O Auditor Fiscal, ao assistir ao telejornal da madrugada, 
depara-se com a notícia de que um sapateiro, em 
alagamento na Zona Leste de São Paulo, perdeu tudo o 
que havia na casa, incluindo documentos e seu 
automóvel, o qual não tinha seguro. Sobre tal situação, o 
Município, nos termos do Decreto nº 52.703/2011, poderá 
conceder remissão de IPTU, observado o limite de 
R$20.000,00 (vinte mil reais), da seguinte forma: 

 

(A)  mediante relatório elaborado pela Subprefeitura, 
referente apenas aos danos físicos ou aos danos 
nas instalações elétricas e hidráulicas do imóvel 
atingido. 

(B)  automaticamente, referente apenas aos danos 
físicos ou aos danos nas instalações elétricas e 
hidráulicas do imóvel atingido. 

(C)  mediante relatório elaborado pela Subprefeitura, 
referente aos danos físicos ou aos danos nas 
instalações elétricas e hidráulicas do imóvel atingido 
e aos alimentos, móveis ou eletrodomésticos 
destruídos. 

(D)  automaticamente, referente aos danos físicos ou aos 
danos nas instalações elétricas e hidráulicas do 
imóvel atingido e aos alimentos, móveis ou 
eletrodomésticos destruídos. 

(E)  mediante relatório elaborado pela Subprefeitura, 
referente aos danos físicos ou aos danos nas 
instalações elétricas e hidráulicas do imóvel atingido, 
aos alimentos, móveis ou eletrodomésticos e 
automóvel destruídos. 

 
 

105. Joaquim José recebeu notificação de lançamento tributário 
de Contribuição de Melhoria tendo, por referência, praça 
construída em frente da sua residência. Com base nisso, 
analise as assertivas abaixo. 

 

I. Ainda que seja apenas possuidor e não seja 
proprietário do imóvel que reside, Joaquim José 
também é sujeito passivo da obrigação tributária. 

II. O fato gerador é o custeio da construção da praça e 
toma por referência temporal a publicação no Diário 
Oficial da Cidade da aprovação do projeto da praça. 

III. Incide Contribuição de Melhoria na alteração do 
traçado geométrico das ruas ao redor da praça e 
colocação de guias e sarjetas no seu entorno. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
 

 

106. Ainda sobre a Contribuição de Melhoria referente à praça 
construída na frente da residência de Joaquim José, 
analise as assertivas abaixo. 

 

I. A Contribuição de Melhoria será arrecadada e 
deverá ser paga mensalmente. 

II. Não será permitido o pagamento de uma prestação 
sem que as anteriores estejam quitadas. 

III. A mesquita do outro lado da praça não pagará a 
Contribuição de Melhoria porque é imune. 

 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I, apenas. 

(B)  I e II, apenas. 

(C)  II, apenas. 

(D)  II e III, apenas. 

(E)  III, apenas. 
 

 

107. Clube Campestre é um local criado em 2003 que oferece 
um espaço para competição de corrida de cavalos na 
modalidade trote aos seus aficionados. De acordo com a 
tabela VII do Decreto nº 52.703/2011, do Município de São 
Paulo, deve recolher, a título de Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos (TFE), R$2.400,00. Sobre a referida 
situação, analise as assertivas abaixo. 

 
I. A TFE é mensal, lançada pelo próprio contribuinte, 

devendo ser recolhida de forma antecipada. 

II. Pode o Poder Público, em fiscalizando o 
estabelecimento, determinar se a TFE considerará o 
nível de risco à saúde animal para ser lançado 
corretamente. 

III. A TFE é anual e, desde que a parcela não seja 
inferior a R$50,00, seu recolhimento pode ser 
parcelado. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I, apenas. 

(B)  I e II, apenas. 

(C)  II, apenas. 

(D)  II e III, apenas. 

(E)  III, apenas. 
 

 

108. A empresa JL Eventos Ltda. foi contratada para organizar, 
em São Paulo, uma feira internacional de joias e relógios, 
que terá duração de uma semana (7 dias). Dessa forma, 
de acordo com o previsto no Decreto nº 52.703/2011, tal 
evento, para efeito de recolhimento da TFE, obedece à 
incidência 

 
(A) mensal, cujo pagamento independe da permissão 

outorgada pelo Município para realização da feira, 
sendo esta uma atividade provisória. 

(B) diária, cujo pagamento depende da permissão 
outorgada pelo Município para realização da feira, 
sendo esta uma atividade provisória. 

(C) mensal, cujo pagamento independe da permissão 
outorgada pelo Município para realização da feira, 
sendo esta uma atividade esporádica. 

(D) diária, cujo pagamento depende da permissão 
outorgada pelo Município para realização da feira, 
sendo esta uma atividade esporádica. 

(E) diária, cujo pagamento independe da permissão 
outorgada pelo Município para realização da feira, 
sendo esta uma atividade eventual. 
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109. Acerca das diferenças e similaridades entre a Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos (TFE) e a Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento 
(TLIF), observado o contido no Decreto nº 52.703/2011, 
marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) O cálculo da TFE a ser recolhida, para todos os tipos 

de estabelecimento por ela alcançados, depende do 
número de funcionários ali empregados. 

(   ) Tanto para a TFE quanto para a TLIF, o índice de 
atualização do valor a ser recolhido a título de taxa é 
o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e 
não a taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (SELIC).  

(   ) A manicure que atende em sua própria residência, 
ainda que de forma não aberta ao público em geral, 
deve recolher a TFE. 

 
(A)  F/ F/ F 

(B)  F/ V/ F 

(C)  V/ V/ V 

(D)  F/ V/ V 

(E)  V/ F/ V 
 

 
110. O hospital particular XYZ, especializado em Oncologia, 

localizado no Município de São Paulo, não promoveu 
corretamente o recolhimento da Taxa de Resíduos Sólidos 
de Serviços de Saúde (TRSS), adentrando a 
procedimento fiscal. Com isso,  

 
I. o débito tributário em questão passou a ser 

acrescido de multa moratória de 20% do valor da 
taxa recolhida a menor. 

II. o débito tributário em questão passou a ser 
acrescido de multa de 50% do valor da taxa 
recolhida a menor. 

III. se o hospital, após a lavratura do Auto de Infração, 
reconhecer o débito e o pagar, dentro do prazo para 
interposição de defesa, o valor das multas será 
reduzido de 25%. 

IV. se o hospital, após a lavratura do Auto de Infração, 
reconhecer o débito e pagá-lo, dentro do prazo para 
interposição de defesa, o valor das multas será 
reduzido de 50%. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A)  I, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E) III, apenas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

111. O hospital XYZ, sob nova direção, regularizou seu EGRS 
perante a Prefeitura de São Paulo, dado que antes 
apontava que gerava, potencialmente, 150kg de resíduos 
por dia e ajustou que gera cerca de 290kg de resíduos por 
dia. Ademais, passou a observar corretamente as regras 
de incidência e recolhimento da TRSS. Tomando-se por 
base o estabelecido no Decreto nº 52.703/2011, assinale 
a alternativa que apresenta, respectivamente, I. o EGRS 
anteriormente declarado; II. o novo EGRS declarado; 
III. quando ocorre a incidência do fato gerado; e IV. quem 
efetua o lançamento da referida taxa. 

 
(A)  I. EGRS 2; II. EGRS 4; III. anualmente; IV. o próprio 

contribuinte. 

(B)  I. EGRS 1; II. EGRS 2; III. trimestralmente; IV. o 
próprio contribuinte. 

(C)  I. EGRS 2; II. EGRS 3; III. trimestralmente; IV. o ente 
tributante. 

(D)  I. EGRS 2; II. EGRS 4; III. mensalmente; IV. o ente 
tributante. 

(E)  I. EGRS 2; II. EGRS 3; III. mensalmente; IV. o ente 
tributante. 

 
 

112. Em fiscalização realizada no Banco Dinheiro Bom S.A., na 
agremiação esportiva de seus funcionários (“AEDB”), 
sediados em São Paulo, os quais contribuem, 
mensalmente, ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (FUMCAD), foram detectadas 
irregularidades. Com base no previsto no Decreto nº 
52.703/2011, analise as assertivas abaixo.  

 
I.  O banco desconta o valor doado ao FUMCAD na 

razão de até 1/6 (um sexto) do ISS incidente sobre 
os serviços dos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 
15.17 da lista de serviços e nas parcelas do IPTU 
que paga mensalmente. 

II.  A AEDB utilizou, quando exigido o pagamento, 
crédito referente ao FUMCAD para abater 
remuneração fixada nas concessões e permissões 
de uso, a título oneroso, em que está sediada e lhe é 
cedida pelo Município. 

III.  A agremiação esportiva utilizou como crédito para 
abatimento do IPTU 100% do valor repassado ao 
FUMCAD a título de doação. 

IV.  O banco utilizou os descontos somente para o ISS 
pago nos meses imediatamente subsequentes. 

 
 Indicam irregularidades cometidas o que está contido em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E)  III e IV, apenas. 
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113. A Zap Auditoria e Consultoria Estratégica Ltda., cujo 
quadro societário é composto por economistas perante a 
Secretaria de Finanças do Município, está enquadrada 
sob regime especial de recolhimento do ISS. Com o 
aumento da demanda para analisar declarações de 
Imposto de Renda (IR) – “demanda” – encaminhadas por 
seus clientes, repassa-as para um escritório de 
contabilidade, também enquadrado no mencionado regime 
especial; e, como investidora, aportou recursos no Startup 
(ainda sem configuração societária) de um aplicativo para 
aparelhos celulares que agiliza os procedimentos de due 
diligence. Com base nesses fatos e no disposto no 
Decreto nº 52.703/2011, do Município de São Paulo, 
assinale a alternativa correta sobre a Zap. 

 

(A)  Corretamente enquadrada no regime especial, o 
repasse da demanda e o aporte de recursos para o 
Startup são permitidos. 

(B)  Irregularmente enquadrada no regime especial, tanto 
o repasse da demanda quanto o aporte de recursos 
para o Startup não são permitidos. 

(C)  Incorretamente enquadrada no regime especial, o 
repasse da demanda não é permitido, mas o aporte 
de recursos para o Startup, sim. 

(D)  Incorretamente enquadrada no regime especial, o 
repasse da demanda é permitido, mas o aporte de 
recursos para o Startup, não. 

(E)  Corretamente enquadrada no regime especial, o 
repasse da demanda para outra empresa sob o 
regime especial e o aporte de recursos para o 
Startup são permitidos. 

 
 

114. Um condomínio residencial localizado no Município de 
São Paulo, padecendo de uma praga de “percevejo do 
colchão” trazida por condôminos dos Estados Unidos, 
após realizar uma rigorosa seleção de prestadores de 
serviço de dedetização (item 7.13 da lista de serviços), 
entende que a MataBugs Ltda., sediada na cidade de 
Bichinho, no estado de Minas Gerais, é a empresa ideal 
para realizar o serviço. Com base no que prevê o Decreto 
nº 52.703/2011 e a Lei nº 15.891/2013, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Por ser a MataBugs estabelecida na cidade de 
Bichinho, ela deve recolher o ISS referente ao 
serviço de dedetização apenas para aquele 
município. 

(B)  Por ser o tomador um condomínio residencial e não 
dotado de personalidade jurídica, não pode ser 
responsável pela legislação tributária, sem uma 
definição jurídica do Direito Civil, por reter ISS. 

(C)  O condomínio, por ser tomador, reteria o ISS mesmo 
que a MataBugs fosse estabelecida em São Paulo e 
inscrita em cadastro de prestadores de serviço da 
Secretaria Municipal de Finanças. 

(D)  O condomínio, por ser tomador, reteria o ISS 
independentemente da MataBugs ser estabelecida 
na cidade de Bichinho e inscrita em cadastro de 
prestadores de serviço da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

(E)  O condomínio, por ser tomador, retém o ISS 
somente se a MataBugs, ainda que estabelecida na 
cidade de Bichinho, não conste de cadastro de 
prestadores de serviço da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

115. José Mário, feliz que passou no concurso para Auditor 
Fiscal do Município de São Paulo, levou sua namorada 
para jantar no restaurante Vieux Piano. Como pediria um 
vinho para comemorar, foi de táxi. Atento, observou o 
serviço de valet service prestado por terceiro para o 
restaurante e pensando na questão do concurso sobre o 
tema, com atenção especial ao que se refere a ISS, notou 
algumas coisas apresentadas nas assertivas abaixo. 

 
 
Dado: O serviço de valet está previsto no item 11.01 da 
Lista de Serviços do artigo 160 do Decreto nº 52.703/2011 
– Guarda e estacionamento de veículos terrestres 
automotores, de aeronaves e de embarcações. A alíquota 
incidente é de 5% sobre o preço do serviço, recolhimento 
mensal do imposto e NFS-e obrigatória. 
 

 
I. O Vieux Piano é responsável subsidiário pelo 

pagamento do ISS eventualmente devido pelo 
terceiro prestador de serviço de valet. 

II. A ausência de cupom de estacionamento afixado em 
veículo é infração sujeita à multa de R$600,00.  

III. O serviço é considerado prestado na porta do Vieux 
Piano, onde o automóvel é recolhido. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I, apenas. 

(B)  I e II, apenas. 

(C)  II, apenas. 

(D)  II e III, apenas. 

(E)  III, apenas. 

 
 

116. Mundo Integrado Ltda. é uma empresa que presta serviço 
de representação comercial, a partir de sua sede em São 
Paulo, para empresas na China, entre outros países, de 
equipamentos odontológicos. Todos os contratos 
assinados pela empresa indicam como local de assinatura 
alguma cidade no exterior. O serviço de representação 
comercial a empresas estrangeiras envolve vendas de 
produtos a compradores localizados fora do território 
brasileiro, a partir da sede da Mundo Integrado. O 
pagamento pelo serviço prestado é feito do exterior para 
conta corrente situada em agência bancária localizada em 
São Paulo. Com base nesses elementos e no previsto no 
Decreto nº 52.703/2011, assinale a alternativa correta. 

 
(A)  Dado que os contratos da Mundo Integrado são 

assinados no exterior, os serviços não são 
alcançados pelo ISS. 

(B)  Não incide ISS, porque os domicílios dos tomadores 
são no exterior, sendo caso de exportação de 
serviço para o exterior. 

(C)  Incide ISS porque, ainda que as vendas ocorram no 
exterior, o serviço é realizado a partir da sede da 
empresa e o resultado é verificado no Brasil. 

(D)  Não incide ISS porque o pagamento é feito por 
residente no exterior. 

(E)  Incide ISS pelo fato de a prestação de serviço ter se 
iniciado do exterior para o Brasil. 

 
 



 

11  Prefeitura do Município de São Paulo – 102 – Auditor Fiscal Tributário Municipal Classe I – Área de Especialização: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (Tarde) 
 
 

117. Para um serviço de R$2.000,00, cuja alíquota do ISS é de 
5%, o contribuinte deu para o cliente um abatimento de 
10% para pagamento à vista com emissão da Nota Fiscal. 
No entanto, quando do pagamento do imposto, 
erroneamente foi recolhido apenas metade do devido. 
Passados 12 (doze) dias, percebeu-se o equívoco e 
regularizou-se o pagamento, recolhendo o restante com a 
multa diária indicada no Decreto nº 52.703/2011 para ISS. 
Desse modo, assinale a alternativa que apresenta, 
respectivamente, a base de cálculo a ser utilizada, o valor 
de multa moratória e a temporariedade a ser considerada 
para cálculo da multa. 

 
(A) R$2.000,00; 1%; e diária. 

(B) R$1.800,00; 0,33%; e diária. 

(C) R$1.800,00; 1%; e diária. 

(D) R$2.000,00; 20%; e mensal. 

(E) R$1.800,00; 0,33%; e mensal. 

 
 

118. Maria, moradora de uma das favelas situadas em Zona 
Especial de Interesse Social (ZEIS) que passam por 
reformulação habitacional, conseguiu financiamento de um 
apartamento, via Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 
no valor de R$85.000,00. Com base no que dispõe a Lei 
nº 15.891/2013, assinale a alternativa que apresenta a(s) 
alíquota(s) incidente(s) sobre o valor a ser recolhido a 
título de ITBI quando da transmissão do imóvel. 

 
(A)  2% para todo o valor. 

(B)  1% até R$65.000,00 e 2% para o excedente. 

(C)  0,5% até R$65.000,00 e 2% para o excedente. 

(D)  0,5% até R$42.800,00 e 1% para o excedente. 

(E)  0,5% até R$42.800,00 e 2% para o excedente. 

 
 

119. Eduardo Henrique, decidido a se mudar para uma praia do 
Nordeste, resolveu vender o imóvel do qual é, por 
herança, nu proprietário no Município de São Paulo, pela 
proposta irrecusável de R$821.253,00. Com base no que 
dispõe o Decreto nº 52.703/2011, o valor da base de 
cálculo a ser considerado para recolhimento de ITBI à 
Municipalidade de São Paulo 

 
(A)  é do valor venal do imóvel. 

(B)  é de 1/3 (um terço) do valor venal do imóvel. 

(C)  é de 2/3 (dois terços) do valor venal do imóvel. 

(D)  é de 80% do valor venal do imóvel. 

(E)  é de 20% do valor venal do imóvel. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

120. Leia o texto abaixo. 
 
 “A adoção de alíquotas progressivas com base no 

elemento temporal não constitui inovação. Com 
fundamento em meticuloso estudo desenvolvido pelo 
IBAM, por solicitação do BNH, vários Municípios 
brasileiros já adotaram no passado, dentro das chamadas 
‘áreas do CURA’, alíquotas progressivas para os terrenos 
não edificados, após a dotação no núcleo considerado dos 
equipamentos urbanos (obviamente mantidos nus com 
fins especulativos)”. 

 
 (Curso de Direito Tributário Municipal, BARRETO, Aires. F, 2ª. 

edição, Ed. Saraiva, São Paulo, 2012, p. 291). 
 
 Com base no texto acima e no que prevê o Decreto 

nº 52.703/2011, do Município de São Paulo, quanto aos 
instrumentos para que o proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado promova o seu 
adequado aproveitamento, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Os instrumentos de promoção do adequado 

aproveitamento dos imóveis somente serão 
aplicados aos imóveis isentos, se houver aprovação 
de incentivo fiscal que os resguarde. 

II. No prazo de 2 (dois) anos do recebimento de 
notificação da Prefeitura, o proprietário do imóvel 
deverá protocolar, obrigatoriamente, pedido de 
alvará de aprovação e execução de edificação. 

III. O início da edificação no imóvel deverá se dar, no 
prazo de 2 (dois) anos, a partir da expedição do 
alvará de aprovação e execução de edificação, e, 
dentro de 5 (cinco) anos, em caso de 
empreendimento de grande porte, finalizada a sua 
primeira etapa. 

IV. Para os casos de descumprimento de obrigação, 
edificação e utilização compulsória do imóvel, após 5 
(cinco) anos de cobrança de IPTU progressivo, o 
Município poderá desapropriar o imóvel e pagar ao 
proprietário em títulos de dívida pública. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A)  I e II, apenas. 

(B)  I e III, apenas. 

(C)  II e III, apenas. 

(D)  II e IV, apenas. 

(E)  III e IV, apenas. 
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121. De acordo com o que se dispõe sobre fator de 
obsolescência adotado para atualização da Planta 
Genérica do Município, com base no Decreto nº 
52.703/2011, do Município de São Paulo, e na Tabela IV 
desse Decreto, analise as assertivas abaixo. 

 
I. A idade de um prédio é reduzida em 10% nos casos 

de pequena reforma ou reforma parcial. 

II. Em caso de ampliação da área construída, adota-se 
o critério da média das idades apuradas. 

III. Em caso de construção de piscina ou abrigo para 
carros, o acréscimo da área edificada em imóvel 
residencial não altera a idade do prédio. 

IV. O lançamento tributário que abranja dois ou mais 
prédios, concluídos em exercícios diversos, tomará, 
para efeito de cálculo, a idade do prédio mais antigo. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 
 

122. Pedro Molejo, ano passado, comprou um terreno de 
550m² na zona urbana da cidade São Paulo, onde 
pretende construir sua casa. O valor venal do imóvel é de 
R$560.000,00. Observando-se a alíquota padrão e a 
tabela de progressividade adotada pela Municipalidade de 
São Paulo, nos termos do Decreto nº 52.703/2011, 
assinale a alternativa que apresenta a alíquota a ser 
observada no valor do IPTU devido em 2014. 

 

Faixas de valor venal 
Desconto/ 
Acréscimo 

até R$100.225,00 -0,3% 

acima de R$100.225,00 até R$200.450,00 -0,1% 

acima de R$200.450,00 até R$400.900,00 +0,1% 

acima de R$400.900,00 até R$801.800,00 +0,3% 

acima de R$801.800,00 +0,5% 

(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/iptu
/index.php?p=2456) 

 
(A) 1,5%. 

(B) 1%. 

(C) 1,8%. 

(D) 2%. 

(E) 1,6%. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

123. No que se refere à isenção e imunidade aplicável ao 
imposto territorial, de acordo com o estabelecido no 
Decreto nº 52.703/2011, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Quando do registro de transmissão de imóvel ou de 

direito a ele relativo, basta o oficial de Registro de 
Imóvel anotar, mediante declaração do interessado, 
a existência da imunidade. 

II. O templo religioso que quiser fazer valer a 
imunidade constitucional para o imóvel de sua 
propriedade, ao Município, deverá pedir o 
reconhecimento da imunidade, via procedimento 
próprio. 

III. Vegetação arbórea, declaradamente de preservação 
permanente, dá direito a desconto de até 50% de 
desconto no IPTU do imóvel onde está localizada. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
 

 

124. O condomínio residencial Umberto di Savoia é um prédio 
residencial de arquitetura requintada, cujas unidades 
autônomas são superiores a 350m², portanto classificadas 
com tipo “E” para efeito de cálculo do IPTU. O condomínio 
detém, registradas em seu nome, perante o Cartório de 
Imóveis, 7 unidades de vagas de estacionamento que 
disponibiliza para condôminos, visitantes ou mesmo para 
aluguel. No lançamento do IPTU referente a essas vagas, 
é possível verificar que cada uma delas mede 13m² e que 
o valor venal unitário é de R$78.000,00. Observando-se a 
alíquota padrão e a tabela de progressividade adotada 
pela Municipalidade de São Paulo, nos termos do Decreto 
nº 52.703/2011, assinale a alternativa que apresenta a 
alíquota a ser observada no valor do IPTU das referidas 
vagas de garagem. 

  

Faixas de valor venal 
Desconto/ 
Acréscimo 

até R$81.762,00 -0,2% 

acima de R$81.762,00 até R$163.525,00 0,0% 

acima de R$163.525,00 até R$327.050,00 +0,2% 

acima de R$327.050,00 até R$654.100,00 +0,4% 

acima de R$654.100,00 +0,6% 

 
(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/iptu

/index.php?p=2456) 
 

(A) 0,8%. 

(B) 1%. 

(C) 0,5%. 

(D) 1,2%. 

(E) 1,6%. 
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125. Teresa José tem por investimento: I) 1 apartamento de 
100m² em prédio residencial que aluga para uma família, 
cujo valor venal é de R$164.000,00; II) 2 apartamentos de 
45m² em prédio residencial que aluga para estudantes, 
com valor venal de R$80.000,00 cada; III) 3 vagas de 
15m² em prédio de garagem comercial com valor venal de 
R$45.000,00 cada; e IV) 1 terreno de 2.000m² que aluga 
para uma empresa de estacionamentos, cujo valor venal é 
de R$2.000.000,00. Sem considerar quaisquer eventuais 
isenções que possam existir na legislação e observando-
se a(s) alíquota(s) padrão(ões), de acordo com o Decreto 
nº 52.703/2011, assinale a alternativa que apresenta as 
alíquotas a serem observadas no valor do IPTU dos 
referidos imóveis pela Sra. Teresa José na sequência 
indicada acima. 

 
(A) I) 1%; II) 1%; III) 0,8%; e IV) 1,8%. 

(B) I) 1,2%; II) 1%; III) 1,5%; e IV) 2%. 

(C) I) 1,2%; II) 0,8%; III) 1,2%; e IV) 2%. 

(D) I) 1%; II) 0,8%; III) 1%; e IV) 1,8%. 

(E) I) 1,2%; II) 1,2%; III) 1,2%; e IV) 2%. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
126. No que concerne à classificação da Constituição Federal 

de 1988, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Quanto à sua forma, classifica-se como escrita. É 
também denominada de constituição instrumental, 
em que se apresenta um efeito racionalizador, 
estabilizante, de segurança jurídica e de 
calculabilidade e publicidade.  

(B) No que diz respeito ao seu modo de elaboração, é 
definida como constituição-dirigente, pois examina e 
regulamenta todos os assuntos que entenda ser 
relevantes à destinação e ao funcionamento do 
Estado. 

(C) Como constituição material, é o peculiar modo de 
existir do Estado, reduzido, sob forma escrita, a um 
documento solenemente estabelecido pelo poder 
constituinte. 

(D) É exemplo de constituição dogmática que, embora 
este tipo de constituição nem sempre necessita de 
ser escrita, é elaborada por um órgão constituinte e 
sistematiza ideias fundamentais da teoria política e 
do Direito dominantes no momento. Por esse motivo, 
é também resultante de lenta evolução dos fatos 
sociopolíticos, que se consolidam como normas 
fundamentais da organização de determinado 
Estado. 

(E) Classificada como constituição semirrígida, poderá 
ser alterada por processo legislativo ordinário e 
processo legislativo mais solene e dificultoso do que 
o existente para a edição das demais espécies 
normativas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

127. O controle de constitucionalidade configura-se como 
garantia de supremacia dos direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição. Diante do 
exposto, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Existem duas hipóteses em que o controle de 

constitucionalidade repressivo será realizado pelo 
Poder Legislativo. Uma delas refere-se ao artigo 49, 
V, da Constituição Federal, que prevê competir ao 
Congresso Nacional sustar os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

II. No controle por via de exceção ou defesa, a 
pronúncia do Judiciário, sobre a 
inconstitucionalidade, não é feita enquanto 
manifestação sobre o objeto principal da lide, mas 
sim sobre questão prévia, indispensável ao 
julgamento do mérito. 

III. Em tese, nada impede o exercício do controle difuso 
de constitucionalidade em sede de ação civil pública, 
seja em relação às leis federais, seja em relação às 
leis estaduais, distritais ou municipais em face da 
Constituição Federal, gerando efeitos erga omnes, 
caso a decisão do Juiz ou Tribunal declarar a 
inconstitucionalidade da lei ou ato normativo. 

IV. Por meio do controle concentrado de 
constitucionalidade, procura-se obter a declaração 
de inconstitucionalidade da lei ou ato normativo em 
tese, dependendo da existência de um caso 
concreto. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) II, III e IV, apenas. 

 
 

128. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade no 
controle abstrato brasileiro são, em regra: 

 
(A) erga omnes, ex-nunc, vinculantes e repristinatórios. 

(B) inter partes, ex-nunc e vinculantes. 

(C) erga omnes, ex-tunc, vinculantes e repristinatórios. 

(D) erga omnes, ex-tunc, não vinculantes e 
repristinatórios. 

(E) inter partes, ex-tunc, não vinculantes e 
repristinatórios. 
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129. Segundo a Lei Orgânica do Município de São Paulo, no 
que diz respeito ao desenvolvimento do município (da 
política urbana), a propriedade urbana cumpre a sua 
função social quando atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor e na 
legislação urbanística dele decorrente. Para assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade, o Município 
deverá 

 
I. assegurar o adequado aproveitamento, pela 

atividade imobiliária, do potencial dos terrenos 
urbanos, respeitados os limites da capacidade 
instalada dos serviços públicos. 

II. prevenir distorções e abusos no desfrute econômico 
da propriedade urbana e coibir o uso especulativo da 
terra como reserva de valor. 

III. assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infraestrutura 
urbana e recuperar para a coletividade a valorização 
imobiliária decorrente da ação do Poder Público. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
 

 
130. Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, 

assinale a alternativa correta. 
 

(A) O inciso XIII, do artigo 5º da Constituição Federal, o 
qual diz que é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer, caracteriza-se 
como uma norma de eficácia limitada. 

(B) As normas constitucionais de eficácia plena são de 2 
tipos: I. as definidoras de princípio institutivo; e II. as 
definidoras de princípio programático. 

(C) São consideradas normas de eficácia plena aquelas, 
dentre outras características, que contenham 
vedações ou proibições e que confiram isenções, 
imunidades e prerrogativas. 

(D) O artigo 44, parágrafo único, da Constituição 
Federal, que diz que cada legislatura durará 4 
(quatro) anos, caracteriza-se como uma norma de 
eficácia contida. 

(E) As normas de eficácia limitada são aquelas que, em 
regra, solicitam a intervenção do legislador ordinário, 
fazendo expressa remissão a uma legislação futura; 
mas o apelo ao legislador ordinário visa a restringir-
lhes a plenitude da eficácia, regulamentando os 
direitos subjetivos que delas decorrem para os 
cidadãos, indivíduos ou grupos. 

 
 
 
 
 
 
 

131. Sobre os direitos e garantias fundamentais, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. A igualdade se configura como uma eficácia 

transcendente, de modo que toda situação de 
desigualdade persistente à entrada em vigor da 
norma constitucional deve ser considerada não 
recepcionada, se não demonstrar compatibilidade 
com os valores que a Constituição proclama. 

II. Os conceitos constitucionais de intimidade e vida 
privada apresentam grande interligação, podendo, 
entretanto, ser distinguidos por meio da menor 
amplitude deste, que se encontra no âmbito de 
incidência daquele. 

III. Nos casos de interceptações telefônicas, a própria 
Constituição Federal abriu uma exceção que é a 
possibilidade de violação das comunicações 
telefônicas, desde que presentes os seguintes 
requisitos: ordem judicial; para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal; e nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer. 

IV. Diferentemente da gravação clandestina, a gravação 
resultante de interceptação telefônica é aquela em 
que a captação e a gravação da conversa telefônica 
se dão no mesmo momento em que a conversa se 
realiza, feita por um dos interlocutores, sem que haja 
conhecimento do outro interlocutor. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) II, III e IV, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
 

 

132. A Constituição Federal de 1988 traz exceções quanto à 
obediência ao princípio da não intervenção, no que se 
refere ao processo de intervenção nos Municípios. É 
correto afirmar que, com base no artigo 35 da CF/1988, 
caberá intervenção no Município na seguinte situação: 

 
(A) deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 

1(um) ano consecutivo, a dívida consolidada. 

(B) não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino e nas ações e nos serviços públicos de 
saúde e segurança. 

(C) o Superior Tribunal de Justiça der provimento a 
representação para assegurar a observância de 
princípios indicados na Constituição Estadual, ou 
para prover a execução de lei, de ordem ou de 
decisão judicial. 

(D) não forem prestadas contas devidas, na forma da lei. 

(E) não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal no desenvolvimento da cultura e nas 
ações e serviços públicos de assistência social. 
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133. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 
o bem-estar de seus habitantes. Diante do exposto, 
baseando-se na Ordem Econômica e Financeira tratada 
na Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 

obrigatório para cidades com mais de 30.000 (trinta 
mil) habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana e rural. 

(B) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, 
nos termos da lei estadual, do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena de parcelamento ou edificação compulsórios. 

(C) A Constituição Federal veda expressamente a pena 
de imposto sobre a propriedade predial territorial 
urbana progressivo no tempo, no caso de solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado. 

(D) Aquele que possuir, como sua, área urbana de até 
250 (duzentos e cinquenta) metros quadrados, por 5 
(cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, ainda que seja proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural. 

(E) A propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no Plano Diretor. 

 
 

134. Baseando-se na Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1º de 

janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de 
instalação, independente de número, sob a 
presidência do Vereador mais idoso dentre os 
presentes, os Vereadores prestarão compromisso e 
tomarão posse. 

(   ) Os Vereadores deverão testemunhar sobre as 
pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 
informações. 

(   ) A aprovação e as alterações em matéria tributária 
dependerão de voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara Legislativa. 

(   ) A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em sua 
sede, em sessão legislativa ordinária, de 1º de 
fevereiro a 30 de junho, e de 1º de agosto a 15 de 
dezembro. 

 
(A) F/ F/ V/ V 

(B) V/ F/ V/ V 

(C) F/ V/ F/ F 

(D) V/ V/ V/ V 

(E) V/ V/ F/ V 

 
 

135. Com relação aos impostos municipais, segundo a 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
incorreta. 

 
(A) O ITBI, Imposto sobre Transmissão de Bens Inter 

Vivos, não incide sobre a transmissão de bens ou 
direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 
a atividade preponderante do adquirente for a 
compra e venda desses bens ou direitos, locação de 
bens imóveis ou arrendamento mercantil. 

(B) O ITBI compete ao Município da situação do bem. 

(C) A Constituição veda a progressividade do IPTU, 
Imposto Predial Territorial Urbano, em razão do valor 
do imóvel. 

(D) O IPTU poderá, sem prejuízo da progressividade no 
tempo a que se refere o artigo 182, § 4º, inciso II, da 
Constituição, ter alíquotas diferentes de acordo com 
a localização e o uso do imóvel. 

(E) Cabe à lei complementar fixar as alíquotas máximas 
e mínimas do ISS, não compreendidos no artigo 
155, II, da Constituição, definidos em lei 
complementar. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
136. Entre as fontes principais do Direito Administrativo estão a 

lei, a doutrina, a jurisprudência e os costumes. Acerca 
dessas fontes, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A doutrina, em sentido amplo, é a fonte primária do 

Direito Administrativo. Ela influi na elaboração da lei 
e nas decisões contenciosas e não contenciosas, 
ordenando, assim, o próprio Direito Administrativo. 

(B) A jurisprudência caracteriza-se pelo nacionalismo, 
isto é, enquanto a doutrina tende a universalizar-se, 
a jurisprudência tende a nacionalizar-se, pela 
contínua adaptação da lei e dos princípios teóricos 
ao caso concreto. 

(C) Os costumes distinguem as regras que convêm ao 
Direito Público e ao Direito Privado. Assim como a 
doutrina, influi na elaboração da lei. 

(D) A lei possui um caráter mais prático, mais objetivo, 
que a doutrina e os costumes, mas nem por isso se 
aparta de princípios teóricos. 

(E) A doutrina, no Direito Administrativo Brasileiro, 
exerce ainda influência em razão da deficiência da 
legislação. 
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137. Acerca do abuso de poder, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Trata-se de uma espécie do gênero excesso de 
poder. 

(B) O desvio de finalidade ou de poder caracteriza-se 
pela violação ideológica da lei, isto é, a violação 
moral da lei, colimando o administrador público fins 
não queridos pelo legislador. 

(C) O abuso de poder carece de uma forma de proteção 
como a que o desvio de finalidade possui, que é o 
mandado de segurança. 

(D) O excesso de poder verifica-se quando a autoridade, 
embora atuando nos limites de sua competência, 
pratica o ato por motivos ou com fins diversos dos 
objetivados pela lei ou exigidos pelo interesse 
público. 

(E) O excesso de poder ocorre, por exemplo, quando a 
autoridade pública decreta uma desapropriação 
alegando utilidade pública, mas objetivando, na 
realidade, satisfazer interesse pessoal próprio ou 
favorecer algum particular com a subsequente 
transferência do bem expropriado. 

 
 

138. Sobre os poderes administrativos de que a Administração 
é dotada, assinale a alternativa correta. 

 
(A) São considerados poderes instrumentais, 

diversamente dos poderes políticos, que são 
estruturais e orgânicos, porque compõem a estrutura 
do Estado e integram a organização constitucional. 

(B) O poder vinculado nada mais é que o poder 
arbitrário, ou seja, caracteriza-se pela arbitrariedade, 
uma vez que deverá atender à forma legal, à 
competência legal e à finalidade legal. 

(C) Do poder regulamentar decorrem faculdades 
implícitas para o superior, como, por exemplo, 
avocar atribuições, isto é, chamar a si funções 
originariamente atribuídas a um subordinado. 

(D) A razão do poder vinculado é o interesse social e o 
seu fundamento está na supremacia geral que o 
Estado exerce sobre seu território, pessoas, bens e 
atividades. 

(E) O poder disciplinar caracteriza-se por estar 
vinculado à prévia definição da lei sobre a infração 
funcional e a respectiva sanção. Sendo assim, é 
aplicável a esse poder o princípio da pena 
específica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

139. Acerca das Organizações Sociais, analise as assertivas 
abaixo. 

 
I. Trata-se de uma forma de parceria entre o setor 

público e privado, com a valorização do chamado 
terceiro setor. 

II. Para contar com recursos orçamentários e os bens 
públicos (móveis e imóveis) necessários ao 
cumprimento do contrato de gestão, a entidade 
deverá submeter-se a certas exigências e obter a 
qualificação de organização social. 

III. O Poder Executivo poderá desqualificar a entidade 
privada, retirando-lhe o título de organização social, 
entretanto essa providência deverá ser baseada no 
descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão, não necessitando, no caso, de 
apuração em processo administrativo, mas apenas 
da motivação do ato de desqualificação. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

 
 

140. A respeito das entidades paraestatais, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) São pessoas jurídicas de direito público-privado com 

a finalidade de prestar serviço público exclusivo do 
Estado que possa ser explorado no modo 
empresarial ou de exercer atividade econômica de 
relevante interesse coletivo.  

(B) São pessoas jurídicas de direito privado com a 
finalidade de prestar serviço público exclusivo do 
Estado que possa ser explorado no modo 
empresarial ou de exercer atividade econômica de 
relevante interesse coletivo. 

(C) São pessoas jurídicas de direito privado que, por lei, 
são autorizadas a prestar serviços ou realizar 
atividades de interesse coletivo ou público, porém 
não exclusivos do Estado.  

(D) São pessoas jurídicas de direito público ou pessoas 
jurídicas de direito privado, devendo a lei definir as 
respectivas áreas de atuação. 

(E) São pessoas jurídicas de direito privado que, por lei, 
são autorizadas a prestar serviços ou realizar 
atividades de interesse coletivo ou público 
exclusivos do Estado. 
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141. Com relação aos princípios que regem a licitação, marque 
V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale 
a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) O desatendimento ao princípio da igualdade entre os 

licitantes constitui uma forma de desvio de poder. 
Todavia, não configura atentado a esse princípio o 
estabelecimento de requisitos mínimos de 
participação no edital. 

(   ) É princípio de toda licitação que o julgamento das 
propostas se apoie em fatores concretos solicitados 
pela Administração, em confronto com o oferecido 
pelos proponentes dentro do permitido no edital ou 
convite. 

(   ) Em regra, a adjudicação ao vencedor é obrigatória, 
sendo vedada a abertura de nova licitação enquanto 
válida a adjudicação anterior. 

 
(A) F/ F/ V 

(B) V/ V/ V 

(C) F/ V/ F 

(D) V/ F/ F 

(E) F/ V/ V 
 

 
142. Leia o caso fictício abaixo para responder à questão. 
 
 Júlio César é servidor público e um dos membros da 

comissão de julgamento do processo de licitação do órgão 
onde trabalha. O procedimento está sendo feito para a 
aquisição de microcomputadores no valor de 68 mil reais. 
A modalidade de licitação é o convite. Supondo que, antes 
da data designada para a abertura dos envelopes e dentro 
do prazo para entrega das propostas, Júlio César tenha 
aberto e revelado o conteúdo da proposta de um deles a 
terceiro interessado. A situação, caso seja comprovada,  

 
(A) ensejará a anulação do procedimento licitatório, 

constituindo ilícito penal, podendo o membro da 
comissão sofrer pena de detenção de 2 a 3 anos, e 
multa. 

(B) ensejará a anulação do procedimento licitatório, 
pois, apesar da improbidade realizada pelo servidor 
público, a modalidade utilizada (convite) atenta 
contra os princípios da moralidade e eficiência da 
Administração, já que o valor da compra não se 
encaixa nessa modalidade. 

(C) ensejará a anulação do procedimento licitatório, já 
que esse caso trata-se de dispensa de licitação por 
se enquadrar em outros serviços e compras de valor 
até 10% do limite previsto para a sua aquisição na 
modalidade convite. 

(D) não prejudicará o processo licitatório, pois os 
membros da comissão de julgamento estão 
vinculados ao princípio do julgamento objetivo, 
devendo eles se apoiarem em fatores concretos 
pedidos pela Administração, delimitando, desse 
modo, a margem de valoração subjetiva no 
julgamento das propostas. 

(E) ensejará a revogação do processo licitatório por se 
tratar, esse caso, de hipótese de inexigibilidade de 
licitação, já que configura inviabilidade de 
competição, sendo o ato do servidor público um 
equívoco não qualificado como grave. 

143. Com relação aos contratos administrativos, assinale a 
alternativa incorreta. 

 

(A) São consensuais, formais, onerosos, comutativos e 
realizados intuitu personae. 

(B) O que os tipificam é a participação da 
Administração, derrogando normas de Direito 
Privado e agindo publicae utilitatis causa, sob a 
égide do Direito Público. 

(C) Possuem algumas peculiaridades, como, por 
exemplo, as cláusulas exorbitantes, explícitas ou 
implícitas em todo contrato administrativo. 

(D) O instrumento dos contratos administrativos é, em 
regra, termo, em livro próprio da repartição 
contratante, ou escritura pública, nos casos exigidos 
em lei. 

(E) Podem ser de colaboração e de atribuição. Os 
contratos de atribuição são aqueles em que o 
particular se obriga a prestar ou realizar algo para a 
Administração, como ocorre nos ajustes de obras, 
serviços ou fornecimentos. 

 
 

144. Os serviços públicos podem ser públicos e de utilidade 
pública; próprios e impróprios do Estado; administrativos e 
industriais; e uti universi e uti singuli. Acerca dos tipos de 
serviços públicos, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os serviços de utilidade pública visam a satisfazer 
necessidades gerais e essenciais da sociedade, 
como serviços de energia elétrica, de transporte 
coletivo e de polícia. 

(B) Higiene, saúde pública e serviços notariais são 
serviços impróprios do Estado. 

(C) Serviços uti singuli são os que possuem usuários 
determinados e utilização particular e mensurável 
para cada destinatário, devendo esses serviços 
serem remunerados por taxa ou tarifa. 

(D) Serviços de iluminação pública são serviços uti 
singuli. 

(E) Serviços uti universi são aqueles mantidos por 
impostos, já que se tratam de serviços mensuráveis 
na sua utilização. 

 

 

145. Sobre serviços públicos, no que se refere à permissão, 
concessão e autorização, marque V para verdadeiro ou F 
para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 

(   ) A permissão para prestação de serviço público ou de 
utilidade pública necessita de licitação. 

(   ) O contrato de concessão é ajuste de Direito 
Administrativo, bilateral, oneroso, comutativo e 
realizado intuitu personae. 

(   ) As atividades autorizadas beneficiam-se das 
prerrogativas das atividades públicas, não sendo 
sujeitas à modificação ou supressão sumária. 

 

(A) F/ F/ V 

(B) V/ V/ V 

(C) V/ F/ V 

(D) F/ V/ F 

(E) V/ V/ F 
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146. Com relação aos tipos e às formas de controle da 
Administração Pública, leia a definição abaixo. 

 
“É todo aquele que acompanha a realização do ato para 

verificar a regularidade de sua formação, como, p. ex., a 

realização de auditoria durante a execução do orçamento, o 

seguimento de um concurso pela corregedoria competente, a 

fiscalização de um contrato em andamento.” 

(Hely Lopes Meirelles) 

 
 É correto afirmar que a definição acima diz respeito ao 

controle 
 

(A) subsequente. 

(B) corretivo. 

(C) de mérito. 

(D) sucessivo. 

(E) preventivo. 
 

 
147. Acerca da responsabilidade civil do Estado, no que diz 

respeito à ação regressiva, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Para que a ação regressiva tenha êxito, exige-se 
que a Administração já tenha sido condenada a 
indenizar a vítima do dano sofrido, independendo da 
comprovação da culpa do funcionário no evento 
danoso. 

(B) A sentença criminal que absolve um réu por 
ausência de culpabilidade criminal afasta a 
possibilidade da existência de ilícito civil no ato do 
servidor, bem como impede que a Administração 
apure em processo interno a existência de ilícito 
administrativo. 

(C) A responsabilidade do servidor é objetiva, ou seja, 
depende da culpa para ser responsabilizado, e se 
apura pelos critérios gerais do Código Civil. 

(D) Para a existência da responsabilidade civil, é 
essencial que o ato culposo do servidor cause dano 
patrimonial à Administração. Sem a ocorrência de 
dano patrimonial, não há fundamento para a 
responsabilização civil, que visa, unicamente, à 
reparação material, pecuniária, da Administração. 

(E) A condenação criminal de servidor por ato lesivo 
contra particular não faz coisa julgada relativamente 
à sua culpa, não se sujeitando à reparação do dano 
e às punições administrativas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

148. A respeito da classificação dos atos administrativos, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) Atos gerais são classificados quanto aos seus 

destinatários. 

(B) Quanto à sua formação, os atos podem ser 
modificativos e constitutivos. 

(C) Atos simples, complexo e composto são 
classificados quanto ao seu alcance. 

(D) Ato composto é o que se forma pela conjugação de 
vontades de mais de um órgão administrativo. 

(E) Ato imperfeito é classificado quanto à sua eficácia e 
se caracteriza por apresentar defeito substancial em 
seus elementos constitutivos ou no procedimento 
formativo. 

 
 

149. Com relação à invalidação dos atos administrativos, 
assinale a alternativa incorreta. 

 
(A) Como regra geral, os efeitos da anulação dos atos 

administrativos retroagem às suas origens, isto é, 
operam efeitos ex-tunc. 

(B) Constitui forma normal de invalidação de atividade 
ilegítima do Poder Público a anulação dos atos 
administrativos pela própria Administração. 

(C) O Poder Judiciário tem o dever de invalidar atos 
nulos quando a própria Administração não o faça, 
mesmo que não sejam levados à sua apreciação 
pelos meios processuais devidos. 

(D) A revogação de atos inconvenientes ou inoportunos, 
mas formal e substancialmente legítimos, é 
atribuição exclusiva da Administração Pública. 

(E) Cassação é uma modalidade de anulação, em que, 
embora legítimo, o ato, na sua origem e formação, 
torna-se ilegal na sua execução. 

 
 

150. Leia a descrição abaixo e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta sobre qual atributo se relaciona. 

 
“Todo ato dotado desse atributo deve ser cumprido ou 

atendido enquanto não for revogado ou anulado. Esse atributo 

não está presente em todos os atos, visto que alguns deles o 

dispensam, por desnecessário à sua operatividade, uma vez 

que os efeitos jurídicos do ato dependem exclusivamente do 

interesse do particular na sua utilização.” 

(Hely Lopes Meirelles. Adaptado.) 

 
(A) Presunção de legitimidade. 

(B) Autoexecutoriedade. 

(C) Imperatividade. 

(D) Executoriedade. 

(E) Presunção de veracidade. 
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DIREITO PRIVADO E PENAL 
 
 
151. Sobre o instituto da Empresa, analise as assertivas 

abaixo. 
 

I. De acordo com a legislação, quando mencionada a 
expressão “Companhia”, ela está tal qual 
“Sociedade”, imediatamente ligada a qualquer tipo 
de empresa. 

II. A administração de uma empresa pode ter sua sede 
em outro país, no entanto, para efeito da legislação 
brasileira, o pequeno escritório de representação, 
ainda que sem qualquer atividade operacional, pode 
ser considerado seu domicílio no Brasil. 

III. O que se conhece como sendo Sociedade Simples é 
uma das espécies de Sociedade Não Personificada. 

IV. Para efeito de exercício de direitos e obrigações, 
uma pessoa jurídica pode especificar, em um 
contrato, domicílio diverso daquele em que está 
estabelecido seu estabelecimento. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
 

 
152. No que tange aos institutos da Prescrição e da 

Decadência, marque V para verdadeiro ou F para falso e, 
em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) O princípio da prescrição é personalíssimo, tanto 

assim que o direito nasce não só para o titular da 
pretensão como também acaba com a morte natural 
do causador do ilícito civil, não podendo ser 
estendido a qualquer pessoa. 

(   ) A prescrição e a decadência, ainda que fixadas em 
lei, podem ser expressa ou tacitamente objeto de 
renúncia, sendo que o juiz, de ofício, pode conhecer 
da renúncia estipulada. 

(   ) A prescrição para apurar ato ilícito civil, decorrente 
de fato sob análise em esfera criminal, somente 
passará a correr quando da sentença criminal 
definitiva. 

(   ) O prazo prescricional de 3 (três) anos para exercício 
da pretensão relativa a aluguel de imóvel urbano 
também se aplica aos contratos celebrados pelos 
entes da Administração Pública. 

 
(A) V/ V/ V/ F 

(B) F/ F/ V/ F 

(C) V/ V/ F/ V 

(D) F/ V/ F/ V 

(E) F/ F/ V/ V 

 
 

153. Sobre a divisibilidade de uma obrigação, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Um objeto perfeitamente divisível de uma prestação, 

em decorrência da vontade das partes, pode se 
tornar uma obrigação indivisível. 

(B) A solidariedade de credores para o pagamento de 
uma dívida pode ser determinada pela lei, presumida 
ou oriunda da vontade das partes. 

(C) A obrigação de entregar determinado touro 
premiado, de titularidade de um conjunto de 
investidores, também pode ser fracionada entre eles. 

(D) Ainda que se resolva em perdas e danos, uma 
obrigação indivisível não perde a sua qualidade. 

(E) Em o credor aceitando pagamento parcial com 
concessão de remissão a um devedor, tal benefício 
se estende, automaticamente, aos demais 
devedores. 

 
 

154. Sobre as espécies de contrato, analise as assertivas 
abaixo. 

 
I. O fiador, em renunciando, expressamente, ao 

benefício de ordem, torna-se devedor solidário ou 
avalista. 

II. Um exemplo clássico de exercício de direito 
potestativo previsto em lei é aquele que permite, a 
uma das partes, o arbítrio de fixar o preço do bem 
objeto do contrato de compra e venda. 

III. No contrato de seguro de vida, é presumido o 
interesse quando o segurado é companheiro do 
proponente. 

IV. Realizada a vistoria do imóvel objeto do contrato de 
empreitada, incluindo aqueles dados como 
consideráveis, o empreiteiro imediatamente deixa de 
ser responsável, inclusive pela solidez e segurança 
do trabalho.  

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
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155. Para que se tenha valor legal, um homem e uma mulher 
casados pelo regime de participação final nos aquestos, 
quando realizam um negócio jurídico, necessitam da 
obrigatória anuência do outro para realizarem atos 
negociais e gravosos. Desse modo, assinale a alternativa 
em que, para o referido regime de casamento, o cônjuge 
não precisa de autorização do outro. 

 
(A) Fazer doação de bem comum que possa afetar 

futura meação. 

(B) Alienar bem imóvel. 

(C) Gravar de ônus real um automóvel. 

(D) Ajuizar ação judicial de interesse do casal. 

(E) Prestar fiança em contrato de locação. 

 
 

156. Alberto, viúvo, doou a José, seu único filho, uma aprazível 
chácara dotada de algumas árvores frutíferas e criação de 
pequenos animais com direito a usufruto próprio, tudo 
devidamente registrado em Cartório de Registro de 
Imóveis. José e sua esposa Teresa vêm a falecer em um 
trágico acidente de carro. O neto, Epaminondas, recém-
casado, alega que o imóvel agora é dele e que, dada a 
idade avançada do avô, quer transferi-lo para uma clínica 
de repouso e passar a viver na chácara. Com base no 
caso, analise as assertivas abaixo. 

 
I. O usufruto é personalíssimo e deveria ser suportado 

apenas por José. Uma vez morto o proprietário 
original, cessa-se a validade do usufruto. Assim, 
Epaminondas, como novo proprietário, tem o direito 
potestativo de avaliar se quer ou não mantê-lo em 
relação ao avô, Alberto. 

II. Uma das reclamações de Epaminondas é que com o 
avô morando na chácara, esta se deteriora e, se ele 
a reforma, não estará desfrutando do que lhe 
pertence. 

III. Na entrada da chácara, vê-se a seguinte placa: 
“Vendem-se ovos caipiras, frutas e verduras 
frescas”. O recurso financeiro alcançado por Alberto 
em decorrência dessas vendas é seu, não havendo 
necessidade de prestar contas a Epaminondas. 

IV. Alberto, focado em aumentar a produção de ovos, 
cede o espaço onde cultivava hortaliças, em regime 
de meia, ao chacareiro vizinho. Tal fato, no entanto, 
foi realizado sem o consentimento de Epaminondas. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

157. Sobre os Títulos de Crédito Eletrônico, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) A desmaterialização da cártula é inerente ao título 

de crédito eletrônico, não afetando, tal fato, a 
abstração, liquidez, segurança e certeza do título. 

(B) A escrituração do título de crédito em formato 
eletrônico não compromete o princípio da 
cartularidade, uma vez que é obrigatória sua 
expressão física, em arquivo, para que esse tenha 
validade. 

(C) A Cédula de Produto Rural (CPR), título de crédito 
negociado em mercado de bolsa ou balcão, não 
envolve formato cartular, sendo constituída, mantida 
e baixada exclusivamente em formato eletrônico. 

(D) O penhor de um título de crédito pode ser efetuado 
mediante instrumento público ou privado, sendo que 
o registro no Registro de Títulos e Documentos já 
basta para fazê-lo sabido pelo devedor do título. 

(E) O Warrant Agropecuário, por lei, deve ser emitido e 
negociado somente em formato cartular, sendo 
impossibilitada a sua emissão em formato eletrônico. 

 
 

158. Um sujeito é pego após pagar uma compra de 
supermercado com duas notas falsas de R$50,00 
(cinquenta reais) e foi enquadrado em crime de moeda 
falsa. Sobre tal fato, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Tratando-se de pequena monta, o objetivo do sujeito 

está unicamente relacionado à ocorrência de 
prejuízo econômico, passível de quantificação, 
podendo, assim, ser aplicado o Princípio da 
Insignificância ao caso. 

II. Se o sujeito conseguir provar que recebeu o dinheiro 
falso de boa-fé, como se verdadeiro fosse e que, 
depois, para evitar prejuízo financeiro, resolveu 
repassá-lo com a compra no supermercado, também 
está cometendo crime de moeda falsa, mas em 
modalidade privilegiada. 

III. Se a olho nu se verifica que as notas falsas 
utilizadas pelo sujeito eram grosseiramente 
falsificadas, o crime pode ser desclassificado para 
Estelionato. 

IV. Se na residência do sujeito for encontrado 
equipamento próprio para falsificação de moeda, tal 
fato será entendido apenas como ato atentatório do 
crime de moeda falsa. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
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159. Sobre os Crimes contra a Ordem Tributária, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) É considerado crime contra a ordem tributária a 

simples tentativa de omitir informação ao órgão 
competente. 

(B) Havendo formalização de pedido de parcelamento 
da dívida tributária existente antes do recebimento 
de denúncia criminal, está suspensa a pretensão 
punitiva. 

(C) O crime material contra a ordem econômica pode 
ser tipificado antes mesmo do lançamento definitivo 
do tributo. 

(D) A fraude em um crime contra a ordem tributária 
acontece e está relacionada, necessariamente, à 
obrigação tributária principal e não à acessória.  

(E) Basta a recusa em pagamento total ou parcial de 
uma taxa por parte do contribuinte que este incorre 
em um dos tipos penais de crime de sonegação 
fiscal. 

 
 

160. Sobre os crimes contra o Sistema Financeiro, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Os administradores e síndicos judicialmente 

nomeados, bem como os interventores e liquidantes 
nomeados pelo Banco Central podem ser 
equiparados aos administradores de instituição 
financeira para efeito de responsabilidade penal. 

(   ) A violação de sigilo bancário está regulada, 
primordialmente, pela Lei nº 7.492/1986 que define 
os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. 

(   ) A competência para julgar crimes relacionados ao 
Sistema Financeiro Nacional é da Justiça Federal, 
podendo a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 
o Banco Central do Brasil (Bacen) serem admitidos 
como assistentes no processo judicial. 

(   ) O bem jurídico a ser tutelado na legislação referente 
a crimes contra o sistema financeiro nacional é o 
patrimônio das instituições e investidores afetados.  

 
(A) F/ V/ V/ F 

(B) F/ V/ F/ F 

(C) V/ F/ F/ V 

(D) V/ F/ V/ F 

(E) V/ V/ F/ V 
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